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Luiz Alberto Gurgel representa TRF5 em posse no STJ

Fórum de 
Corregedores

Justiça de Pernambuco continuará usando o  PJe

Blog de servidor da JFRN conquista 
medalha de prata

Ajufe: reunião com 
juízes da SJPB

O plenário do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) 
cassou, ontem (5/02), por 

maioria, a liminar concedida 
segunda-feira (4/02) pelo con-
selheiro Emmanoel Campelo, 
suspendendo o uso exclusivo do 
peticionamento eletrônico nos três 
ramos da Justiça de Pernambuco 
(estadual, federal e trabalhista). De 
acordo com informações divulga-
das pelo CNJ, a decisão do ple-
nário seguiu a divergência aberta 
pelo conselheiro Carlos Alberto 
Reis de Paula. Na liminar, o con-
selheiro entendeu ser necessário 
suspender essa obrigatoriedade, 
alegando que a falta de condições 
no Estado para o pleno funciona-
mento do sistema poderia pre-
judicar o acesso dos cidadãos à 
Justiça. Em defesa do PJe, o pre-
sidente do TRF5, desembargador 
federal Paulo Roberto de Oliveira 
Lima, enviou ofício ao conselheiro 
Emmanoel Campelo, argumentan-
do que o PJe tende, em curtíssimo 
prazo, a se tornar obrigatório em 
todo País, além de que sua im-
plantação constitui uma das metas 
estabelecidas pelo CNJ.  No docu-
mento, o presidente afirma que a 

liminar concedida pelo conselhei-
ro, mesmo justificada, choca-se 
com a prescrição feita pelo Conse-
lho, que patrocina a implantação 
do PJe. O presidente afirma, ainda, 
que a obrigatoriedade do PJe em 
Pernambuco se limitou às ações 
ordinárias e à capital. 
Facilidade- O magistrado explica 

que nos Juizados Especiais Federais 
a obrigatoriedade do processo vige 
sem qualquer oposição. “A adoção 
do sistema virtual facilitou de tal 
modo o acesso ao judiciário que 
muitos dos interessados têm com-
parecido pessoalmente em juízo, 
sem a assistência de advogado”. 
Finalizando, o presidente afirma 
que a discussão sobre a adoção do 
PJe reclama um novo olhar sobre 
a realidade brasileira, uma vez que 
muitas atividades já operam exclu-
sivamente em meio virtual. “Penso 
que a estranha iniciativa da OAB 
tem fundamento apenas na natural 
ojeriza que se tem do novo, ao inu-
sitado, ainda que a novidade seja 
benéfica ao meio e a qualquer um”.

O corregedor-
-regional da 
5ª Região, de-
sembargador 
federal Vladi-
mir Carvalho, 
participará do 
Fórum Per-
manente de 

Corregedores da Justiça Fede-
ral, que será realizado amanhã 
(7/02), às 14h30, no Conselho 
da Justiça Federal, em Brasília.

O desembargador federal Luiz Alberto 
Gurgel de Faria representa o TRF5 na 
solenidade de posse do ministro Sér-
gio Kukina, que será realizada hoje, às 
17h, no Pleno do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ). O novo ministro ocupará 
a vaga destinada ao Ministério Públi-
co, decorrente da aposentadoria do 

O servidor da Jus-
tiça Federal no 
Rio Grande do 
Norte, José Carlos 
da Silva, ficou em 
segundo lugar no 
concurso Top Blog 
Brasil, concorren-
do com mais de 523 mil inscritos, 
em 25 categorias. O seu blog Po-
tiguarte se dedica à cultura do Rio 
Grande do Norte, com destaque 

para ensaios fotográficos. Para 
acessar o blog, basta digitar o se-
guinte endereço: http://potiguarte.
blogspot.com.br/.

Hoje (6/02), o presidente da As-
sociação dos Juízes Federais do 
Brasil (Ajufe), Nino Toldo, estará 
reunido com os juízes federais da 
Seção Judiciária da Paraíba (SJPB). 
O encontro ocorrerá no salão 
nobre da sede SJPB, localizada no 
Conjunto Brisamar, às 16h30.

ministro Hamilton Carvalhido, ocorrida 
em maio de 2011. Natural de Curiti-
ba, Kukina, 53 anos, será integrante da 
Primeira Turma e da Primeira Seção, 
órgãos que analisam questões de direi-
to público – casos relativos a servidores 
públicos, tributos e improbidade admi-
nistrativa, entre outros temas.


